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Anúncio falso, prejuízo real. 
Como resolver a questão?

Na hora de comprar algo, problemas em relação à oferta, 
quantidade, origem ou até garantias do produto podem 
ser considerados propaganda enganosa. Entenda

S
egundo dados do Procon-DF, em 
2024 foram registradas mais de 
2.300 reclamações envolvendo 
propaganda enganosa no Distri-

to Federal. Os alvos preferenciais? Pro-
moções de eletrodomésticos, planos de 
internet, cursos on-line e delivery de 
comida. Outro dado que chama aten-
ção, apontado pela Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febraban), é o aumento 
de 40% nas reclamações envolvendo 
ofertas de empréstimos “sem consul-
ta ao SPC/Serasa”. Muitas vezes, esses 
anúncios são iscas para capturar dados 
pessoais dos consumidores e aplicar 
golpes, o que caracteriza crime, além 
de infração administrativa.

De acordo com o artigo 37 do Código 
do Consumidor, propaganda enganosa 
é aquela que contém informações fal-
sas ou que, mesmo sendo verdadeiras, 
são apresentadas de forma que levam 
o consumidor ao erro. Isso vale para o 
preço, quantidade, origem ou até ga-
rantias do produto ou do serviço.

Carlos Menezes, 41 anos, morador 
de Taguatinga, passou por uma situa-
ção frustrante no fim de 2024. Atraído 
por um anúncio chamativo nas redes 
sociais, comprou um aspirador-robô 
que prometia limpar sozinho qualquer 
tipo de piso. O produto, além de demo-
rar quase dois meses para chegar, não 
possuía nenhuma das funcionalidades 
prometidas. “Ele (robô) mais batia nos 
móveis do que limpava o chão”, recla-
ma Carlos, que tentou contato com a 
loja, mas não obteve retorno.

Casos como o de Carlos se multi-
plicam em lojas onde os responsáveis 
pela divulgação dos produtos aprovei-
tam a visibilidade de grandes platafor-
mas para vender itens, por exemplo, 
com descrições exageradas. O Procon 
alerta que, nesses casos, tanto o ven-
dedor quanto a plataforma podem ser 
responsabilizados de forma solidária, 
conforme o artigo 18 do Código de De-
fesa do Consumidor.

O Procon-DF orienta que os com-
pradores guardem prints, anúncios, 
e-mails e qualquer tipo de comprova-
ção do que foi prometido, para servir 
como provas em caso de uma possí-
vel denúncia. Além do Procon, o Mi-
nistério Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT) também atua em 
casos de propaganda enganosa, espe-
cialmente quando há indícios de que a 
prática é recorrente e atinge um grande 
número de consumidores. 

As denúncias po-
dem ser feitas por meio 
do site do Procon (pro-
con.df.gov.br/) ou, pre-
sencialmente, nas uni-
dades de atendimento. 
Plataformas como Re-
clame Aqui têm ajudado 
a expor práticas ques-
tionáveis e pressionar 
empresas a resolverem 
pendências. É impor-
tante destacar que não 
só grandes empresas 
cometem esse tipo de 
infração. Pequenos co-
mércios locais, princi-
palmente em datas co-
mo Black Friday, Páscoa 
ou Natal, também são 
autuados por promete-
rem descontos que não 
existem ou produtos 
que não correspondem 
ao que foi anunciado.

Outro ponto de aten-
ção é o uso de inteligên-
cia artificial em anún-
cios, pois empresas es-
tão criando imagens hi-
per-realistas de produ-
tos que não existem fi-
sicamente, ou que têm 
qualidade muito infe-
rior ao que é apresen-
tado. Em muitos casos, 
o consumidor só desco-
bre o engano depois de 
pagar e, pior, em sites 
sem CNPJ ou com sedes 
no exterior, dificultando 
a responsabilização. O 
Procon recomenda ve-
rificar sempre se a em-
presa tem CNPJ válido, 
se há política de troca e 
devolução, e se o site possui canais de 
atendimento ao consumidor.

Indução ao erro

Segundo Jéssica Vieira, especialista 
em direito do consumidor, a publicida-
de enganosa ocorre quando traz infor-
mações falsas ou, mesmo que verdadei-
ras, capazes de induzir o consumidor ao 
erro sobre aspectos relevantes do pro-
duto ou serviço, como qualidade, pre-
ço, origem ou quantidade. “Sua ilicitude 
é objetiva, ou seja, independe da inten-
ção do fornecedor. Basta que tenha po-
tencial de enganar o consumidor”, ex-
plica. Ela acrescenta que a omissão de 

dados essenciais também pode confi-
gurar propaganda enganosa, uma vez 
que viola o princípio da boa-fé objeti-
va e o dever de informação.

No cotidiano, Jéssica observa diver-
sos tipos recorrentes dessa prática. En-
tre os mais comuns estão ofertas com 
preços irreais, que não correspondem 
ao valor final, promessas de benefí-
cios exagerados, uso de expressões am-
bíguas e comparações indevidas com 
concorrentes. “Também é frequente 
vermos promoções com estoque insu-
ficiente e imagens que não condizem 
com o produto entregue”, afirma a espe-
cialista, destacando que essas práticas 
comprometem a relação de confiança 

entre consumidor e fornecedor.
Uma dúvida comum é se a expressão 

“imagem meramente ilustrativa” exime 
o fornecedor de responsabilidade. Pa-
ra Jéssica, a resposta é clara: não. “Se 
a imagem for capaz de induzir ao erro 
sobre características essenciais do pro-
duto, como tamanho, cor ou funciona-
lidades, essa ressalva não tem efeito. O 
fornecedor continua responsável por 
garantir clareza e transparência na pu-
blicidade”, afirma.

Cuidados

Para evitar armadilhas, Jéssica re-
comenda uma série de cuidados antes 

de realizar uma compra, especialmente 
em ambiente digital. Verificar a reputa-
ção da loja, ler atentamente a descrição 
dos produtos, consultar avaliações de 
outros compradores e salvar registros 
da oferta são medidas básicas. “Des-
confie de preços muito abaixo do mer-
cado e veja se o site tem CNPJ, política 
de devolução e canais de atendimento 
acessíveis”, orienta.

As penalidades para quem faz pro-
paganda enganosa variam de acordo 
com a gravidade do caso. Segundo a 
especialista, a legislação prevê desde 
sanções administrativas — como mul-
tas, suspensão da atividade e cassação 
de licença — até responsabilidades ci-
vil e criminal. “O artigo 67 do CDC pre-
vê detenção de três meses a um ano e 
multa para quem fizer publicidade en-
ganosa ou abusiva”, destaca.

Sobre a diferença de tratamento en-
tre grandes empresas e pequenos co-
merciantes, Jéssica explica que “não 
importa o tamanho do fornecedor. A lei 
protege todos da mesma forma, e a res-
ponsabilidade pela publicidade enga-
nosa é objetiva. Todos devem seguir as 
mesmas regras de clareza e veracidade”.

Mesmo com a fiscalização sendo 
realizada pelo Procon-DF, a reincidên-
cia das infrações indica que muitas em-
presas preferem arriscar e pagar possí-
veis multas a mudar suas práticas in-
corretas. Campanhas de conscientiza-
ção têm sido vistas como uma forma 
eficaz de prevenir o problema. Nes-
te ano, o Procon-DF lançou o proje-
to Publicidade Consciente nas Escolas, 
que ensina jovens a identificar anún-
cios enganosos e conhecer seus direi-
tos desde cedo.

 * Estagiária sob a supervisão  
de Márcia Machado
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» Breve relato dos fatos
»  Nome completo, CPF, telefone e endereço

»  E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
» no caso de e-mail, favor não esquecer de colocar 

também o número do telefone

»  Razão social, endereço e telefone para contato  
da empresa ou prestador de serviços denunciados

»  enviar para: sIg, Quadra 2, nº 340  
CeP 70.610-901 fax: (61) 3214-1146
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PROBLEMA  
NA ENTREGA

Júlia Gonçalves, 19 anos, comprou um vestido em 22 de abril 
para usar na cerimônia do jaleco na faculdade, que aconteceu 
na última sexta-feira. A previsão de entrega seria em 30 de 
abril, mas até véspera do evento, o pedido não foi entregue. 
Na quarta-feira, a empresa informou que o pedido havia sido 
enviado, e no aplicativo constava “entrega realizada”. 
A consumidora quer receber o estorno do dinheiro pago na peça. 

Resposta da empresa: 
 » Até o fechamento desta edição, a empresa não havia 
respondido à cliente nem ao Grita do Consumidor. 

Consumidor
Direito + Grita

 »AMil

SEM ESTORNO
Patrícia Rodrigues, 27 anos, realizou, em 

23 de abril, o pagamento de R$ 320 para 
o pacote de 10 sessões de fisioterapia em 
uma clínica, mesmo sendo associada ao 
plano de saúde Amil. Com o pedido médico 
em mãos, ela solicitou o estorno do valor 
pago do próprio bolso, mas só recebeu R$ 
24. Ela garante que enviou para o convênio 
o pedido médico e a nota fiscal do preço 
pago, conforme é solicitado pela empresa.

Resposta da empresa:

 »  “A Amil esclarece que fez a reanálise do 
pedido e identificou que a sra. Patrícia Nadir 
Rodrigues havia solicitado o reembolso de 
apenas uma das 10 sessões de fisioterapia 
que realizou. O pagamento das outras 
nove sessões foi autorizado pelo plano.”

o que fazer se você foi vítima  
de uma propaganda enganosa

»  Reúna provas do anúncio 
e da compra realizada;

»  Tente contato com a empresa 
exigindo a entrega do prometido;

»  Registre reclamação no Procon-DF;

»  Caso não haja solução, o 
consumidor pode recorrer 
ao Juizado Especial Cível.
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